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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica 

Direito Comercial I – Direito das Sociedades Comerciais I 
 

Unidade curricular 
Direito Comercial I/Direito das Sociedades Comerciais - 2.º ciclo Mestrado de Investigação científica 

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
 
Pedro Cabral Côrte-Real de Albuquerque, 2 horas 
 
 
Outros docentes na unidade curricular 
 
Francisco Mendes Correia, 2 horas 
 
 
Conteúdos programáticos 
Quanto ao programa, farão parte dos temas abordados e suscetíveis de serem trabalhados pelos alunos, entre outros 
suscetíveis de serem apresentados, se relacionados com a temática da personalidade coletiva: 
 

1) órgãos sociais; atividade de gerência e administração; representação e vinculação das sociedades e toda a 
ampla temática em seu torno; 
2)  a representação «orgânica e, dentro desta, a título meramente indicativo: 

a)  o princípio da especialidade das pessoas coletivas, 
aa) a questão da capacidade das pessoas coletivas; 

b)       a querela acerca do contributo da doutrina da societas, por contraposição com a doutrina da universitas, para a 
formação da ideia de pessoa «moral» e coletiva; 
c)        o conceito de personalidade coletiva; 
d)      o levantamento da personalidade jurídica coletiva; 
e)       a relevância, irrelevância, condicionamentos e alcance da ciência e do conhecimento, ou falta dele, dos membros, 
ou parte dos membros, dos órgãos das pessoas coletivas e sociedades para efeitos de imputação, a essas pessoas 
coletivas e sociedades, de efeitos associados ao conhecimento ou ignorância de certos factos; 
f)       a relevância ou irrelevância do conhecimento, ciência e informação armazenada em suportes informáticos e 
digitais para efeitos de imputação, em caso de esquecimento dos factos pelos agentes das pessoas coletivas ou 
sociedades, dos factos armazenados em computadores ou outras fontes de dados; 
g)      a relevância dos estados subjetivos pessoais, erro, vícios da vontade etc., dos membros dos órgãos das pessoas 
coletivas e sociedades sobre as deliberações dos órgãos de gestão e administração; 
h)      a relevância do erro e outros estados subjetivos pessoais dos agentes das pessoas coletivas e sociedades com 
poderes vinculativos sobre os atos por eles praticados e imputáveis às pessoas coletivas e sociedades de que fazem 
parte. 
i)        A problemática em torno da compartimentação do conhecimento, dentro das organizações coletivas e 
empresariais, em departamentos distintos e estanques e sua relevância jurídica para efeitos de imputação, ou não, do 
conhecimento dos factos, ou sua ignorância, a toda a organização coletiva, societária ou empresarial: as chamadas 
chinese walls e o respetivo tratamento jurídico. 

 

 
Metodologias de ensino (em especial, as metodologias de ensino à distância utilizadas na unidade curricular) 
 
Comentário de Jurisprudência e utilização do método do caso através de apresentações orais da referida 
jurisprudência. Exposição de Temas no âmbito dos tópicos apresentados em ambiente de seminário. Realização de 
apresentações orais de temas escolhidos, com discussão posterior e utilização do método do caso com base em 
jurisprudência. Confronto de opiniões sobre as questões abordadas. Elaboração de relatório escrito sobre um tema 
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escolhido dentro de uma lista previamente facultada. Preparação de Relatórios. O desempenho oral e escrito do aluno 
é ponderado numa nota final unitária. No período de suspensão das aulas presenciais as aulas terão lugar através da 
plataforma zoom e manterão o respetivo figurino de seminário. Os alunos que comprovadamente não tiverem 
possibilidade de seguir as aulas à distância deverão abordar os encarregados das disciplinas para encontrar métodos 
alternativos.   
 
 
Elementos de avaliação e respetiva ponderação 
 
A avaliação dos alunos é feita em razão da respetiva participação oral nos seminários, na apresentação dos temas que 
lhes são atribuídos e da realização de um relatório escrito numa nota final que engloba todos estes asptos 
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NOTA: este mapa é preenchido tantas vezes quantas as necessárias para descrever as diferentes unidades curriculares. 
 


